
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.929 - RS (2015/0305157-1)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SCHEILA FLESCH GODOY 
AGRAVANTE : TANIA MARIA SCHILLING CRIVELLARO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. SERVIDOR. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES. TUTELA ANTECIPADA. DEVIDA A DEVOLUÇÃO. ERRO 
OPERACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão de origem 
fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, resolvendo 
todas as questões levantadas pelas agravantes.
2. Alterar a declaração do Tribunal de origem a fim de verificar se houve 
revisão de aposentadoria ou erro operacional, incidiria no óbice da 
Súmula 7 do STJ, pois seria necessário o reexame da matéria 
fático-probatória.
3. Devem ser devolvidos os valores recebidos por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada. Por outro lado, é incabível a 
devolução da quantia recebida de boa-fé, em razão de erro operacional no 
pagamento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 02 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.929 - RS (2015/0305157-1)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SCHEILA FLESCH GODOY 
AGRAVANTE : TANIA MARIA SCHILLING CRIVELLARO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto por Scheila 

Flesch Godoy e Tânia Maria Schilling Crivellaro contra decisão, publicada na vigência 

do CPC de 1973, que negou seguimento ao recurso especial.

As insurgentes, às e-STJ, fls. 903/946, alegam violação do art. 535 do 

CPC/73, pois houve omissão da Corte de origem no tocante à análise das questões 

suscitadas em embargos de declaração.

Defendem a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, pois, 

independentemente de ter ocorrido revisão de aposentadoria ou erro operacional,  não 

teria sido instaurado prévio procedimento administrativo, prescindindo tal análise de 

reexame do contexto fático-probatório dos autos.

Por fim, repisa os argumentos expendidos no apelo nobre.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.929 - RS (2015/0305157-1)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, 

na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida.

No tocante à alegação de violação do art. 535 do CPC/73, verifica-se que 

o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de 

modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, resolvendo todas as questões 

levantadas pela parte agravante.

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 

Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela parte 

recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não configura 

omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de 

embargos de declaração.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
CRIAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO CHAUÁS. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. EFICÁCIA DO REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ASPECTOS RELACIONADOS À EXATA LOCALIZAÇÃO DO 
IMÓVEL E À ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. NECESSIDADE 
DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458 e 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
2. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo.
Súmula 211/STJ.
3. A conclusão adotada pelas instâncias ordinárias, de que o imóvel dos 
autores não foi atingido pela criação da Estação Ecológica do Chauás, 
resultou da análise de uma complexa prova pericial, cujo reexame é 
vedado na via do recurso especial, consoante o disposto na Súmula 
7/STJ.
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4. O mesmo óbice impede a aferição da alegada ofensa à coisa julgada 
formada em anterior ação discriminatória, na medida em que as 
instâncias de origem não delimitam os exatos termos do referido título.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.203.035/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/6/2013, DJe 19/6/2013) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
EXAME ADMISSIONAL. INAPTIDÃO FÍSICA. EXCLUSÃO. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTO 
DO JULGADO REGIONAL INATACADO. SÚMULA 283. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ 
1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Não se pode confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não impugna 
fundamento suficiente, por si só, para manter o acórdão recorrido.
3. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia relativa à inaptidão do 
candidato, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o acórdão 
recorrido. Portanto, a ausência de interposição de recurso extraordinário 
atrai a incidência da Súmula 126/STJ ("É inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário").
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 28.318/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe 12/6/2013) 

Outrossim, no que pertine à aplicação da Súmula 7 do STJ, mantenho o 

entendimento aplicado na decisão agravada, no sentido de que o Tribunal de origem, 

com base no exame fático-probatório dos autos, concluiu que não houve revisão de 

aposentadoria, mas apenas correção de erro operacional no pagamento (e-STJ, fl. 

596):

Não há que se falar em decadência da Administração revisar o ato, uma 
vez que não houve revisão da aposentadoria, mas dos três meses em 
que houve pagamento equivocado. Ressalto que as autoras receberam 
uma valor a maior durante três meses entre dezembro de 2008 e abril de 
2009, sendo que em maio do ano de 2009 o INSS corrigiu a distorção.

Assim, para acolher a pretensão da parte recorrente, modificando o 
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declarado pelo Tribunal de origem a fim de verificar a ocorrência de revisão de 

aposentadoria ou de erro operacional, seria necessário o reexame da matéria 

fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do verbete 

de Súmula 7 desta Egrégia Corte. A esse respeito, trago os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL e ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO 
DE ERRO MATERIAL E EXPEDIÇÃO ANTERIOR DE PRECATÓRIO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O aresto recorrido afirmou, expressamente, que "o saldo 
remanescente apurado em ação indenizatória é devido pela 
municipalidade". Rejeita-se, assim, a violação do art. 535 do CPC.
2. Revela-se inviável adentrar o próprio acervo probatório para infirmar as 
conclusões a que chegou o Tribunal de origem, nos termos da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 210.326/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 8/2/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DEBATE 
SOBRE O MOMENTO DA CONVERSÃO DE APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL EM INTEGRAL. DECISÃO A QUO ASSENTADA EM 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 DO STJ. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE PENSÃO. QUESTÃO DECIDIDA 
COM FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME PELO STJ.
1. Não houve violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, integrado pelos embargos 
de declaração, que enfrentou os pontos abordados no recurso de 
apelação.
2. A alegação de que o Tribunal julgou a controvérsia com base em 
premissas fáticas equivocadas, uma vez que a conversão da pensão 
proporcional em integral teria ocorrido somente às vésperas do 
falecimento da servidora, não pode ser examinada no âmbito desta Corte, 
porquanto tais questões foram decididas a partir do contexto fático dos 
autos, e sua revisão incide no óbice da Súmula 7/STJ.
3. A apontada violação dos arts. 118 e 190 da Lei n. 8.112/90 não pode 
ser objeto de exame do recurso especial, porquanto a decisão da Corte 
de origem, neste ponto, foi pautada em fundamentação constitucional, o 
que impede o conhecimento do apelo especial, pela impossibilidade de 
exame de matéria de competência do Pretório Excelso.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 278.540/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, DJe 15/4/2013)
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ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - ERRO 
MÉDICO - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - SUMULA 7 DO 
STJ - ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE EM FUNDAMENTOS 
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAIS.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide.
2. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da 
recorrente demanda o reexame de provas.
3. O STJ não possui competência para apreciar suposta violação a 
dispositivos constitucionais.
4. agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.126.728/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 4/8/2009, DJe 19/8/2009)

Ademais, o Colegiado de origem entendeu que devem ser devolvidos os 

valores recebidos pelas recorrentes por força de tutela antecipada posteriormente 

revogada. Por outro lado, consignou ser incabível a devolução da quantia recebida de 

boa-fé, no período de 3 (três) meses, no qual houve erro operacional no pagamento 

(e-STJ, fls. 596/597).

No mesmo sentido, a orientação desta Corte: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. IMPORTÂNCIA RECEBIDA 
POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. 
NECESSIDADE.
1. O caso dos autos não é o de aplicação do Recurso Especial repetitivo 
1.244.182/PB, conforme defende o recorrente, pois não se trata de 
pagamento efetuado em decorrência de erro de cálculo efetuado pela 
Administração, mas sim de deferimento de tutela antecipatória 
posteriormente revogada.
2. A diferença entre uma situação e outra é que, na primeira, quando há 
erro da Administração, cria-se uma falsa expectativa nos servidores. Eles 
passam a receber os valores com a convicção de que são legais e 
definitivos. Na segunda, contudo, esta expectativa não acontece - ou pelo 
menos não deveria acontecer - já que a definitividade só surge com o 
trânsito em julgado.
3. É por este motivo que a jurisprudência desta Corte superior proíbe a 
devolução dos valores quando são frutos de erro da Administração, mas 
permite quando são concedidos em razão de decisões judiciais 
posteriormente reformadas. Nesses casos, uniformizou-se o 
entendimento de que é dever do titular de direito patrimonial devolver 
valores recebidos por força de tutela antecipada que foi posteriormente 
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revogada.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.531.118/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2015, DJe 26/6/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
PENSIONISTA DE EX-COMBATENTE. VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de ser possível a devolução de valores pagos a 
servidor público/pensionista em razão do cumprimento de decisão judicial 
precária.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.406.746/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe 13/2/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES 
PAGOS DE FORMA INDEVIDA. ERRO OPERACIONAL. RESTITUIÇÃO 
AO ERÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 
somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador 
insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, 
e não foi.
2. A Corte Especial no STJ ao julgar o MS 19.260/DF, no dia 03/09/2014, 
da relatoria do Min. Herman Benjamin, decidiu, por unanimidade, ser 
descabida a devolução ao Erário de valores recebidos pelo servidor, nos 
casos em que o pagamento reputado indevido se deu por erro de cálculo 
ou operacional da Administração, o que evidencia a boa-fé objetivo do 
servidor no recebimento da verba alimentar.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 766.220/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/11/2015, DJe 12/11/2015)

ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO A MAIOR DE VERBA A SERVIDOR. 
ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA. PRESUNÇÃO DE 
LEGALIDADE E DEFINITIVIDADE DO PAGAMENTO. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES. DESCABIMENTO NA HIPÓTESE.
1. No julgamento do REsp 1.244.182/PB, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, ficou estabelecido o entendimento de que, nos casos 
em que o pagamento indevido foi efetivado em favor de servidor público, 
em decorrência de interpretação equivocada ou de má aplicação da lei 
por parte da Administração, a verba não está sujeita à devolução, 
presumindo-se a boa-fé do servidor.
2. Na linha do julgado precitado, o elemento configurador da boa-fé 
objetiva é a inequívoca compreensão, pelo beneficiado, do caráter legal e 
definitivo do pagamento.
3. "Quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma lei, 
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resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa 
expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, 
impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do 
servidor público." (REsp 1.244.182/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 19.10.2012).
4. Descabe ao receptor da verba alegar que presumiu o caráter legal do 
pagamento em hipótese de patente cunho indevido, como, por exemplo, 
no recebimento de auxílio-natalidade (art. 196 da Lei 8.112/1990) por 
servidor público que não tenha filhos.
5. In casu, todavia, o pagamento efetuado ao agravado decorreu de puro 
erro administrativo de cálculo, sobre o qual se imputa que ele tenha 
presumido, por ocasião do recebimento, a legalidade e a definitividade do 
pagamento, o que leva à conclusão de que os valores recebidos foram de 
boa-fé.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.544.476/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/11/2015, DJe 16/11/2015)

Portanto, como se observa, o acórdão recorrido está em consonância com 

a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, na hipótese, a Súmula 568 do STJ. 

É de se ressaltar que não há que se falar em dissídio jurisprudencial 

quando o decisum impugnado acompanha a orientação jurisprudencial desta Corte, 

como na espécie.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0305157-1 REsp 1.570.929 / RS

Números Origem:  200871000227400  4200904000294606  50583670320124047100  RS-200871000227400  
RS-50583670320124047100  TRF4-200904000294606

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SCHEILA FLESCH GODOY
RECORRENTE : TANIA MARIA SCHILLING CRIVELLARO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : SCHEILA FLESCH GODOY
AGRAVADO : TANIA MARIA SCHILLING CRIVELLARO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SCHEILA FLESCH GODOY
AGRAVANTE : TANIA MARIA SCHILLING CRIVELLARO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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